Of. nº          /GP.
Paço dos Açorianos,         de abril de 2016.

Senhor Presidente:

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Colenda Câmara o presente Projeto de Lei Complementar que altera o inc. IV do art. 12 da Lei Complementar nº 197, de 21 de março de 1989.

A modificação refere-se à base de cálculo do ITBI nas arrematações de imóveis. Hoje a legislação prevê, para esses casos, que o imposto deva ter como base de cálculo o maior valor entre a estimativa fiscal e o preço pago. Objetiva-se simplificar tal procedimento, estabelecendo como base de cálculo tão-somente o preço pago na arrematação de imóvel, atualizando-se até a data de solicitação da guia. Além de evitar as perdas judiciais sobre o tema
, estar-se-á simplificando o procedimento e agilizando tais transações.
Observa-se que, quanto às adjudicações, também previstas na redação anterior, passam para a regra geral prevista no art. 11 da mesma Lei
. Dessa forma, a base de cálculo do imposto continua sendo o valor venal do imóvel. 

São essas, Senhor Presidente, as considerações que faço, ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação desta Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.

Atenciosas saudações,

José Fortunati,

Prefeito. 
A Sua Excelência, o Vereador Cássio Trogildo,
Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre. 

 PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº......./16
Altera o inc. IV do caput do art. 12 da Lei Complementar nº 197, de 21 de março de 1989, dispondo sobre a base de cálculo do ITBI nas arrematações.
Art. 1º  Na Lei Complementar nº 197, de 21 de março de 1989, fica alterado o inc. IV do art. 12, conforme segue:

“Art. 12.  

IV – o preço pago na arrematação, atualizado pela UFM do período compreendido entre a data do auto de arrematação ou da ata de leilão e a data de solicitação da guia para pagamento do imposto, caso o intervalo seja superior a 30 dias.” (NR)
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

� STJ, REsp 1.188.655/RS; STJ, AgRg no AREsp 462692/MG; TJ/RS, Apelação Cível Nº 70066623638, 21ª Câmara Cível.


� LC 197/89, Art. 11. A base de cálculo do imposto é o valor venal do imóvel objeto da transmissão ou da cessão de direitos reais a ele relativos, no momento da estimativa fiscal efetuada pelo Agente Fiscal da Receita Municipal. 
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